
Rectificaçªo à Directiva 2004/54/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, relativa
aos requisitos mínimos de segurança para os tœneis da Rede RodoviÆria Transeuropeia

(«Jornal Oficial da Uniªo Europeia» L 167 de 30 de Abril de 2004)

A Directiva 2004/54/CE deve ler-se como segue:

DIRECTIVA 2004/54/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

de 29 de Abril de 2004

relativa aos requisitos mínimos de segurança para os tœneis da Rede RodoviÆria Transeuropeia

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIˆO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia
e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 71.o,

Tendo em conta a proposta da Comissªo,

Tendo em conta o parecer do ComitØ Económico e Social
Europeu (1),

Tendo em conta o parecer do ComitØ das Regiıes (2),

Deliberando nos termos do artigo 251.o do Tratado (3),

Considerando o seguinte:

(1) No seu Livro Branco de 12 de Setembro de 2001, intitu-
lado «A política europeia de transportes no
horizonte 2010: a hora das opçıes» a Comissªo anun-
ciou que iria propor requisitos mínimos de segurança
para os tœneis pertencentes à Rede RodoviÆria Transeu-
ropeia.

(2) A rede de transportes, nomeadamente a rede rodoviÆria
transeuropeia, definida na Decisªo n.° 1692/96/CE do
Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Julho
de 1996, sobre as orientaçıes comunitÆrias para o
desenvolvimento da rede transeuropeia de transportes (4),
reveste-se de especial importância como apoio à inte-
graçªo europeia e garantia de um elevado nível de bem-
-estar entre os cidadªos europeus. A Comunidade Euro-
peia tem a responsabilidade de garantir um nível de
segurança, de serviço e de conforto elevado, uniforme e
constante na rede rodoviÆria transeuropeia.

(3) Os tœneis longos com mais de 500 m de extensªo sªo
estruturas importantes, que facilitam a comunicaçªo
entre grandes zonas da Europa e desempenham um
papel decisivo no funcionamento e desenvolvimento das
economias regionais.

(4) O Conselho Europeu sublinhou por diversas vezes,
nomeadamente na sua reuniªo de 14 e 15 de Dezembro
de 2001, em Laeken, a urgŒncia de tomar medidas para
aumentar a segurança nos tœneis.

(5) Em 30 de Novembro de 2001, os Ministros dos Trans-
portes da `ustria, França, Alemanha, ItÆlia e Suíça
reuniram-se em Zurique e adoptaram uma declaraçªo
comum recomendando o alinhamento das legislaçıes
nacionais pelos requisitos harmonizados mais recentes, a
fim de reforçar a segurança nos tœneis longos.

(6) Como os objectivos da acçªo proposta, que consistem
em assegurar um nível de protecçªo uniforme, constante
e elevado nos tœneis rodoviÆrios para todos os cidadªos
europeus, nªo podem ser suficientemente realizados
pelos Estados-Membros, e podem, pois, devido ao nível
de harmonizaçªo necessÆrio, ser melhor alcançados ao
nível comunitÆrio, a Comunidade pode adoptar medidas
em conformidade com o princípio da subsidiariedade no
artigo 5.o do Tratado. Em conformidade com o princípio
da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, a
presente directiva nªo excede o necessÆrio para atingir
aqueles objectivos.

(7) Os recentes acidentes ocorridos em tœneis realçaram a
importância destes em termos humanos, económicos e
culturais.

(8) Na Europa, alguns tœneis, em serviço hÆ muitos anos,
foram concebidos numa altura em que as possibilidades
tØcnicas e as condiçıes de transporte eram muito dife-
rentes das actuais. Existem, por conseguinte, níveis de
segurança variÆveis que urge melhorar.

(9) A segurança nos tœneis exige uma sØrie de medidas rela-
cionadas, entre outras coisas, com a geometria do tœnel
e a sua concepçªo, os equipamentos de segurança,
incluindo a sinalizaçªo, a gestªo do trÆfego, a formaçªo
do pessoal dos serviços de emergŒncia, a gestªo dos inci-
dentes, as informaçıes a fornecer aos utentes sobre o
comportamento mais adequado a assumir nos tœneis e a
melhor comunicaçªo entre as autoridades responsÆveis e
os serviços de emergŒncia, como polícia, bombeiros e
equipas de salvamento.
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(10) Como ficou jÆ claro do trabalho da Comissªo Económica
para a Europa das Naçıes Unidas (UNECE), o comporta-
mento dos utentes Ø um aspecto decisivo da segurança
dos tœneis.

(11) As medidas de segurança deverªo possibilitar o auto-
-salvamento das pessoas envolvidas no incidente, permitir
a intervençªo imediata dos utentes rodoviÆrios para
prevenir maiores consequŒncias, garantir a eficÆcia da
acçªo dos serviços de emergŒncia, proteger o ambiente e
limitar os danos materiais.

(12) Os aperfeiçoamentos introduzidos pela presente directiva
melhorarªo as condiçıes de segurança de todos os
utentes, incluindo as pessoas com deficiŒncia. No
entanto, como estas œltimas tŒm mais dificuldade em
pðr-se a salvo em situaçıes de emergŒncia, deverÆ
prestar-se especial atençªo à sua segurança.

(13) Para implementar uma abordagem equilibrada e aten-
dendo ao elevado custo das medidas, devem prever-se
equipamentos mínimos de segurança, tendo em conta o
tipo de tœnel e o volume de trÆfego previsto para cada
um deles.

(14) Organismos internacionais como a Associaçªo Rodo-
viÆria Mundial e a UNECE tŒm formulado, desde hÆ
muito tempo, recomendaçıes valiosas para melhorar e
harmonizar os equipamentos de segurança e as regras de
circulaçªo nos tœneis rodoviÆrios. No entanto, tratando-
-se de recomendaçıes nªo vinculativas, o seu potencial só
poderÆ ser plenamente explorado se os requisitos defi-
nidos forem tornados obrigatórios atravØs de legislaçªo.

(15) Para manter um elevado nível de segurança, Ø necessÆrio
que se faça uma manutençªo adequada dos dispositivos
de segurança nos tœneis. HÆ que organizar sistematica-
mente um intercâmbio de informaçıes entre os Estados-
-Membros sobre as modernas tØcnicas de segurança e de
dados relativos a acidentes/incidentes.

(16) Para garantir que os requisitos da presente directiva
sejam devidamente aplicados pelos gestores dos tœneis,
os Estados-Membros deverªo designar uma ou vÆrias
entidades responsÆveis a nível nacional, regional ou local
que assegurarªo o respeito por todos os aspectos da
segurança dos tœneis.

(17) O calendÆrio de execuçªo da presente directiva deve ser
flexível, progressivo e deve permitir a conclusªo das
obras mais urgentes sem criar grandes perturbaçıes no
sistema de transportes ou estrangulamentos a nível das
obras pœblicas nos Estados-Membros.

(18) O custo da renovaçªo dos tœneis existentes varia consi-
deravelmente de um Estado-Membro para outro, espe-
cialmente por razıes geogrÆficas, e os Estados-Membros
devem ser autorizados a prolongar as obras de reno-
vaçªo necessÆrias para cumprir os requisitos da presente
directiva nos casos em que a densidade dos tœneis nos
respectivos territórios seja bastante superior à mØdia
europeia.

(19) Relativamente aos tœneis jÆ em serviço ou aos tœneis
com projecto aprovado mas que nªo tenham sido
abertos à circulaçªo pœblica nos 24 meses seguintes à
data de entrada em vigor da presente directiva, deve ser
permitido aos Estados-Membros aceitar a adopçªo de
medidas de reduçªo dos riscos como alternativa aos
requisitos da directiva, caso o tœnel nªo permita a apli-
caçªo de soluçıes estruturais a um custo razoÆvel.

(20) HÆ ainda que realizar progressos a nível tØcnico para
melhorar a segurança nos tœneis. DeverÆ prever-se um
procedimento que permita à Comissªo adaptar os requi-
sitos da presente directiva ao progresso tØcnico. DeverÆ
igualmente utilizar-se esse procedimento para a adopçªo
de um mØtodo harmonizado de anÆlise de riscos.

(21) As medidas necessÆrias à execuçªo da presente directiva
serªo aprovadas nos termos da Decisªo 1999/468/CE do
Conselho, de 28 de Junho de 1999, que fixa as regras de
exercício das competŒncias de execuçªo atribuídas à
Comissªo (1).

(22) Os Estados-Membros devem apresentar à Comissªo um
relatório sobre as medidas que tencionam adoptar para
cumprir os requisitos da presente directiva, a fim de
sincronizar as obras a nível comunitÆrio e reduzir assim
as perturbaçıes de circulaçªo.

(23) Quando os requisitos da presente directiva obrigarem à
construçªo de uma segunda galeria num tœnel em fase
de projecto ou construçªo, essa segunda galeria serÆ
considerada como um novo tœnel. O mesmo se aplica
caso os requisitos da presente directiva imponham a
abertura de novos procedimentos de planeamento juridi-
camente vinculativos, incluindo a realizaçªo de audiŒn-
cias para obtençªo de autorizaçıes de planeamento rela-
tivamente a todas as medidas correlativas.

(24) HÆ que prosseguir os trabalhos nas instâncias apro-
priadas no sentido de se chegar a um elevado grau de
harmonizaçªo no que se refere aos sinais e pictogramas
usados em painØis ou sinais de mensagem variÆvel nos
tœneis. Os Estados-Membros deverªo ser incentivados a
harmonizar a interface dos utentes para todos os tœneis
nos respectivos territórios.
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(25) Os Estados-Membros devem ser incentivados a desen-
volver níveis de segurança comparÆveis para os tœneis
rodoviÆrios situados nos seus territórios que nªo façam
parte da Rede RodoviÆria Transeuropeia e que, por isso,
nªo sªo abrangidas pela presente directiva.

(26) Os Estados-Membros devem ser incentivados a desen-
volver medidas nacionais com vista a um grau de segu-
rança mais elevado nos tœneis,

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1.o

Objecto e âmbito de aplicaçªo

1. A presente directiva tem por objecto assegurar um nível
mínimo de segurança dos utentes nos tœneis da rede rodoviÆria
transeuropeia atravØs da prevençªo de situaçıes críticas que
possam pðr em perigo a vida humana, o meio ambiente e as
instalaçıes dos tœneis, bem como atravØs da protecçªo em caso
de acidente.

2. A presente directiva Ø aplicÆvel a todos os tœneis da Rede
RodoviÆria Transeuropeia com extensªo superior a 500 metros,
quer se encontrem em serviço, quer estejam em construçªo ou
na fase de projecto.

Artigo 2.o

Definiçıes

Para efeitos da presente directiva, entende-se por:

1. «Rede RodoviÆria Transeuropeia», a rede rodoviÆria identifi-
cada na secçªo 2 do anexo I da Decisªo n.o 1692/96/CE e
ilustrada por mapas e/ou descrita no anexo II da referida
decisªo.

2. «Serviços de emergŒncia», todos os serviços locais, pœblicos
ou privados, ou parte do pessoal afecto ao tœnel, que
intervŒm em caso de acidente, incluindo os serviços de
polícia, os bombeiros e as equipas de salvamento.

3. «Extensªo do tœnel», a extensªo da faixa de circulaçªo mais
longa medida na parte inteiramente fechada do tœnel.

Artigo 3.o

Medidas de segurança

1. Os Estados-Membros devem garantir que os tœneis
situados no seu território abrangidos pela presente directiva
cumpram os requisitos mínimos de segurança previstos no
anexo I.

2. Sempre que determinados requisitos estruturais fixados
no anexo I só possam ser cumpridos atravØs de soluçıes
tØcnicas que nªo possam ser concretizadas ou apenas o possam
ser com custos desproporcionados, a autoridade administrativa

referida no artigo 4.o poderÆ aceitar a aplicaçªo de medidas de
reduçªo dos riscos como alternativa a esses requisitos, desde
que as medidas alternativas tenham como resultado uma
protecçªo equivalente ou superior. A eficÆcia dessas medidas
deve ser demonstrada atravØs de uma anÆlise de riscos que
cumpra o disposto no artigo 13.o Os Estados-Membros devem
informar a Comissªo das medidas de reduçªo dos riscos aceites
como alternativa e fornecer a respectiva justificaçªo. O disposto
no presente nœmero nªo se aplica aos tœneis em fase de
projecto a que se refere o artigo 9.o

3. Os Estados-Membros podem especificar requisitos mais
rigorosos, desde que nªo colidam com os requisitos da presente
directiva.

Artigo 4.o

Autoridade Administrativa

1. Os Estados-Membros devem designar uma ou mais auto-
ridades administrativas, a seguir designadas por «autoridade
administrativa», responsÆveis por garantir o respeito de todos
os aspectos da segurança de um tœnel e por tomar as dispo-
siçıes necessÆrias para garantir o cumprimento da presente
directiva.

2. A autoridade administrativa pode ser criada a nível
nacional, regional ou local.

3. Cada tœnel da Rede Transeuropeia situado no território de
um œnico Estado-Membro Ø da responsabilidade de uma œnica
autoridade administrativa. Para cada tœnel situado no território
de dois Estados-Membros, cada um desses Estados designa uma
autoridade administrativa ou, em alternativa, ambos os Estados-
-Membros designam uma autoridade administrativa conjunta. Se
existirem duas autoridades administrativas distintas, as decisıes
relacionadas com a segurança do tœnel tomadas por cada auto-
ridade, no exercício das respectivas competŒncias e responsabi-
lidades, serªo tomadas com o acordo prØvio da outra autori-
dade.

4. A autoridade administrativa coloca em serviço os tœneis
nos termos previstos no anexo II.

5. Sem prejuízo de outras disposiçıes nacionais sobre este
assunto, a autoridade administrativa deve ter poderes para
suspender ou restringir a exploraçªo de um tœnel se nªo forem
respeitadas os requisitos de segurança: A mesma autoridade
deve especificar as condiçıes em que poderªo ser restabelecidas
as condiçıes normais de circulaçªo.

6. A autoridade administrativa deve garantir o desempenho
das seguintes funçıes:

a) Realizaçªo de testes e inspecçıes regulares dos tœneis e
elaboraçªo dos respectivos requisitos de segurança;

b) Instituiçªo de programas de organizaçªo e funcionamento
(incluindo planos de resposta de emergŒncia) para a
formaçªo e o equipamento dos serviços de emergŒncia;
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c) Definiçªo do procedimento a seguir para o encerramento
imediato de um tœnel em caso de emergŒncia;

d) Aplicaçªo das medidas de reduçªo dos riscos necessÆrias.

7. Quando um organismo designado como autoridade admi-
nistrativa jÆ existisse antes da designaçªo referida no presente
artigo, poderÆ continuar a exercer as suas actividades ante-
riores, desde que estas cumpram o disposto na presente direc-
tiva.

Artigo 5.o

Gestor do tœnel

1. Para cada tœnel no território de um Estado-Membro, na
fase de projecto, de construçªo ou de serviço, a autoridade
administrativa deve identificar como gestor do tœnel o orga-
nismo pœblico ou privado responsÆvel pela gestªo do tœnel na
fase em questªo. A autoridade administrativa pode, ela própria,
desempenhar essa funçªo.

2. Para cada tœnel situado no território de dois Estados-
-Membros, as duas autoridades administrativas ou a autoridade
administrativa conjunta devem reconhecer uma œnica instância
encarregada da exploraçªo do tœnel.

3. Qualquer incidente ou acidente importante ocorrido num
tœnel deve ser objecto de um relatório da ocorrŒncia preparado
pelo gestor do tœnel. Esse relatório deve ser transmitido, no
prazo mÆximo de um mŒs, ao agente da segurança previsto no
artigo 6.°, à autoridade administrativa e aos serviços de emer-
gŒncia.

4. Sempre que seja elaborado um relatório de investigaçªo,
que analise as circunstâncias do incidente ou do acidente refe-
rido no n.o 3 ou as conclusıes a extrair dele, o gestor do tœnel
deve transmitir esse relatório ao agente da segurança, à autori-
dade administrativa e aos serviços de emergŒncia no prazo
mÆximo de um mŒs a contar da sua recepçªo.

Artigo 6.o

Agente da segurança

1. Para cada tœnel, o gestor do tœnel deve nomear um agente
da segurança, que deve ser previamente aceite pela autoridade
administrativa e que deve coordenar todas as medidas preven-
tivas e de salvaguarda para garantir a segurança dos utentes e
do pessoal operacional. O agente da segurança pode ser um
membro do pessoal afecto ao tœnel ou aos serviços de emer-
gŒncia, deve ser independente em todas as questıes relacio-
nadas com a segurança dos tœneis rodoviÆrios e nªo deve
depender de instruçıes da entidade patronal em relaçªo a essas
mesmas questıes. Um agente da segurança pode desempenhar
tarefas e funçıes em vÆrios tœneis de uma regiªo.

2. O agente da segurança desempenha as seguintes tarefas/
/funçıes:

a) Assegurar a coordenaçªo com os serviços de emergŒncia e
participar na preparaçªo dos programas operacionais;

b) Participar na planificaçªo, execuçªo e avaliaçªo das
operaçıes de emergŒncia;

c) Participar na definiçªo dos planos de segurança e na especi-
ficaçªo da estrutura, dos equipamentos e da exploraçªo,
quer em relaçªo aos novos tœneis quer em relaçªo às modifi-
caçıes a introduzir nos tœneis existentes;

d) Verificar que o pessoal operacional e dos serviços de emer-
gŒncia recebe formaçªo e participa na organizaçªo dos exer-
cícios realizados periodicamente;

e) Dar parecer sobre a entrada em serviço da estrutura, os
equipamentos e a exploraçªo dos tœneis;

f) Verificar a manutençªo e reparaçªo da estrutura e dos equi-
pamentos dos tœneis;

g) Participar na avaliaçªo de qualquer incidente ou acidente
importante, tal como referido nos n.° 3 e 4 do artigo 5.o

Artigo 7.o

Entidade inspectora

Os Estados-Membros devem assegurar que as inspecçıes,
avaliaçıes e ensaios sejam efectuados por entidades inspectoras.
A autoridade administrativa pode desempenhar essa funçªo.
Qualquer entidade que efectue as inspecçıes, avaliaçıes e
ensaios deve possuir um elevado nível de competŒncia e de
qualidade de procedimento e deve ser funcionalmente indepen-
dente do gestor do tœnel.

Artigo 8.o

Notificaçªo da autoridade administrativa

Os Estados-Membros devem notificar a Comissªo dos nomes e
endereços da autoridade administrativa atØ 1 de Maio de 2006.
Qualquer alteraçªo dessas informaçıes deve ser notificada no
prazo de trŒs meses.

Artigo 9.o

Tœneis sem projecto aprovado

1. Qualquer tœnel cujo projecto nªo tenha sido aprovado
pela autoridade competente atØ 1 de Maio de 2004, deve ficar
sujeito aos requisitos da presente directiva.

2. Esse tœnel deve ser colocado em serviço nos termos do
anexo II.

Artigo 10.o

Tœneis com projecto aprovado mas ainda nªo abertos à
circulaçªo

1. No caso dos tœneis cujos projectos tenham sido apro-
vados mas que nªo tenham sido abertos à circulaçªo pœblica
atØ 1 de Maio de 2006, a autoridade administrativa avaliarÆ a
sua conformidade com os requisitos da presente directiva, com
referŒncia específica à documentaçªo de segurança prevista no
anexo II.
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2. Se verificar que um tœnel nªo cumpre o disposto na
presente directiva, a autoridade administrativa deve notificar o
gestor do tœnel da necessidade de tomar as medidas pertinentes
para aumentar a segurança e disso informarÆ o agente da segu-
rança.

3. O tœnel deve entªo ser colocado em serviço nos termos
do anexo II.

Artigo 11.o

Tœneis jÆ em serviço

1. No caso dos tœneis que tenham sido abertos à circulaçªo
pœblica atØ 30 de Abril de 2006, a autoridade administrativa
pode avaliar a conformidade do tœnel com os requisitos da
presente directiva atØ 30 de Outubro de 2006, com referŒncia
específica à documentaçªo de segurança prevista no anexo II e
com base numa inspecçªo.

2. Se necessÆrio, o gestor do tœnel proporÆ à autoridade
administrativa um plano para adaptar o tœnel às disposiçıes da
presente directiva e as medidas correctoras que tenciona
aplicar.

3. A autoridade administrativa aprova a essas medidas
correctoras ou pede a sua alteraçªo.

4. Tomadas as medidas correctoras � e no caso de estas
incluírem modificaçıes substanciais da construçªo ou explo-
raçªo �, Ø entªo aplicado o procedimento previsto no anexo II.

5. AtØ 30 de Abril de 2007, os Estados-Membros devem
apresentar um relatório à Comissªo sobre o modo como
prevŒem cumprir os requisitos da presente directiva, sobre as
medidas planeadas e, se adequado, sobre as consequŒncias da
abertura ou do encerramento das principais rodovias de acesso
aos tœneis. Para reduzir ao mínimo as perturbaçıes da circu-
laçªo a nível europeu, a Comissªo pode formular observaçıes
sobre o calendÆrio das obras destinadas a garantir a conformi-
dade dos tœneis com os requisitos da presente directiva.

6. A renovaçªo dos tœneis deve realizar-se de acordo com
um plano e estar concluída atØ 30 de Abril de 2014.

7. Se a extensªo total das galerias dos tœneis actuais dividida
pela extensªo total da parte da Rede RodoviÆria Transeuropeia
situada nos seus territórios for superior à mØdia europeia, os
Estados-Membros podem prorrogar o prazo fixado no n.o 6 por
cinco anos.

Artigo 12.o

Inspecçıes periódicas

1. A autoridade administrativa deve certificar-se de que a
entidade inspectora efectua inspecçıes regulares para garantir
que todos os tœneis abrangidos pela presente directiva
cumprem as disposiçıes nela contidas.

2. O período compreendido entre duas inspecçıes consecu-
tivas de um dado tœnel nªo pode ser superior a seis anos.

3. Se, com base no relatório da entidade inspectora, a autori-
dade administrativa considerar que um tœnel nªo cumpre o
disposto na presente directiva, deve notificar o gestor do tœnel
e o agente da segurança da necessidade de tomar medidas para
melhorar a segurança do tœnel. A autoridade administrativa
deve definir as condiçıes para a continuaçªo do funcionamento
ou a reabertura do tœnel que serªo aplicÆveis atØ estarem
concluídas as medidas correctoras, e quaisquer outras restriçıes
ou condiçıes pertinentes.

4. Tomadas as medidas correctoras � e no caso de estas
incluírem modificaçıes substanciais da construçªo ou explo-
raçªo �, o tœnel serÆ objecto de uma nova autorizaçªo de
exploraçªo, nos termos do anexo II.

Artigo 13.o

AnÆlises de risco

1. As anÆlises de risco, se necessÆrias, devem ser efectuadas
por um organismo funcionalmente independente do gestor do
tœnel. O conteœdo e os resultados das anÆlises de risco devem
ser incluídos na documentaçªo de segurança apresentada à
autoridade administrativa. A anÆlise de risco Ø uma anÆlise dos
riscos apresentados por um determinado tœnel, tendo em conta
todos os factores de concepçªo e as condiçıes de circulaçªo
que afectam a segurança, nomeadamente as características do
trÆfego, a extensªo do tœnel, o tipo de trÆfego e a geometria do
tœnel, bem como o nœmero de veículos pesados de mercadorias
previsto por dia.

2. Os Estados-Membros devem garantir a utilizaçªo, a nível
nacional, de uma metodologia detalhada e bem definida, que
corresponda às melhores prÆticas disponíveis, e devem
informar a Comissªo da metodologia aplicada; esta œltima porÆ
essas informaçıes à disposiçªo dos restantes Estados-Membros,
em formato electrónico.

3. AtØ 30 de Abril de 2009, a Comissªo deve publicar um
relatório sobre as prÆticas seguidas nos Estados-Membros,
podendo, se necessÆrio, apresentar propostas para a adopçªo de
uma metodologia comum harmonizada para as anÆlises de
risco, nos termos do n.o 2 do artigo 17.o

Artigo 14.o

Derrogaçªo para tØcnicas inovadoras

1. Para permitir a instalaçªo e utilizaçªo de equipamentos de
segurança inovadores ou a utilizaçªo de procedimentos de
segurança inovadores que ofereçam um nível de protecçªo
igual ou superior ao das tecnologias actuais, previstas na
presente directiva, a autoridade administrativa pode conceder
uma derrogaçªo dos requisitos da directiva com base num
pedido devidamente documentado do gestor do tœnel.
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2. Se a autoridade administrativa tencionar conceder a
derrogaçªo, o Estado-Membro deve apresentar à Comissªo um
pedido prØvio de derrogaçªo, contendo o pedido inicial e o
parecer da entidade inspectora.

3. A Comissªo deve notificar os Estados-Membros do
pedido, no prazo de um mŒs a contar da data da sua recepçªo.

4. Se, no prazo de trŒs meses, nem a Comissªo nem
nenhum Estado-Membro formularem objecçıes, a derrogaçªo Ø
considerada aceite e a Comissªo informarÆ todos os Estados-
-Membros nesse sentido.

5. Se forem formuladas objecçıes, a Comissªo apresentarÆ
uma proposta nos termos do n.o 2 do artigo 17.o Se a decisªo
for negativa, a autoridade administrativa nªo concederÆ a
derrogaçªo.

6. Após anÆlise realizada nos termos do n.o 2 do artigo 17.o,
a decisªo de conceder uma derrogaçªo pode permitir que a
derrogaçªo seja aplicada a outros tœneis.

7. Sempre que os pedidos de derrogaçªo apresentados o
justifiquem, a Comissªo publicarÆ um relatório sobre as
prÆticas aplicadas pelos Estados-Membros e apresentarÆ, se
necessÆrio, propostas de alteraçªo da presente directiva.

Artigo 15.o

Relatórios

1. De dois em dois anos, os Estados-Membros devem
compilar relatórios sobre os incŒndios ocorridos nos tœneis e
os acidentes que afectem claramente a segurança dos utentes
dos tœneis rodoviÆrios, bem como sobre a frequŒncia e as
causas desses incidentes, avaliÆ-los, e fornecer informaçıes
sobre o papel e a eficÆcia reais dos meios e medidas de segu-
rança. Esses relatórios devem ser transmitidos pelos Estados-
-Membros à Comissªo antes do final de Setembro do ano
seguinte ao período a que se referem. A Comissªo pıe esses
relatórios à disposiçªo de todos os Estados-Membros.

2. Os Estados-Membros devem elaborar um plano que
inclua um calendÆrio para a aplicaçªo gradual das disposiçıes
da presente directiva aos tœneis jÆ operacionais, como referido
no artigo 11.o, e comunicÆ-lo à Comissªo atØ 30 de Outubro
de 2006. Subsequentemente, e de dois em dois anos, os
Estados-Membros devem informar a Comissªo sobre a situaçªo
da execuçªo do plano e sobre as suas eventuais adaptaçıes, atØ
ao final do prazo previsto nos n.o 6 e 7 do artigo 11.o

Artigo 16.o

Adaptaçªo ao progresso tØcnico

A Comissªo deve adaptar os anexos da presente directiva ao
progresso tØcnico, nos termos do n.o 2 do artigo 17.o

Artigo 17.o

Comitologia

1. A Comissªo Ø assistida por um comitØ.

2. Sempre que se faça referŒncia ao presente nœmero, sªo
aplicÆveis os artigos 5.o e 7.o da Decisªo 1999/468/CE, tendo-
-se em conta o disposto no seu artigo 8.o

O prazo previsto no n.o 6 do artigo 5.o da Decisªo 1999/468/
/CE Ø de trŒs meses.

3. O comitØ aprovarÆ o seu regulamento interno.

Artigo 18.o

Transposiçªo

1. Os Estados-Membros devem pðr em vigor as disposiçıes
legislativas, regulamentares e administrativas necessÆrias para
dar cumprimento à presente directiva atØ 30 de Abril de 2006
e devem comunicar imediatamente à Comissªo o texto dessas
disposiçıes, bem como um quadro de correspondŒncia entre
elas e a presente directiva.

2. Quando os Estados-Membros aprovarem essas dispo-
siçıes, estas devem incluir uma referŒncia à presente directiva
ou ser dela acompanhadas aquando da sua publicaçªo oficial.
As modalidades dessa referŒncia serªo aprovadas pelos Estados-
-Membros.

Artigo 19.o

Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor na data da sua publicaçªo
no Jornal Oficial da Uniªo Europeia.

Artigo 20.o

Os Estados-Membros sªo os destinatÆrios da presente directiva.

Feito em Estrasburgo, em 29 de Abril de 2004.

Pelo Parlamento Europeu

O Presidente
P. COX

Pelo Conselho

O Presidente
M. McDOWELL

7.6.2004 L 201/61Jornal Oficial da Uniªo EuropeiaPT



ANEXO I

Medidas de segurança referidas no artigo 3.°

1. Base de decisªo em matØria de medidas de segurança

1.1. Parâmetros de segurança

1.1.1. As medidas de segurança a aplicar num tœnel devem assentar numa ponderaçªo sistØmica de todos os aspectos
do sistema composto pela infra-estrutura, o funcionamento, os utentes e os veículos.

1.1.2. Devem ser tidos em conta os seguintes parâmetros:

� extensªo do tœnel,

� nœmero de galerias,

� nœmero de faixas,

� geometria do corte transversal,

� alinhamento horizontal e vertical,

� tipo de construçªo,

� existŒncia de trÆfego num sentido ou nos dois sentidos,

� volume de trÆfego por galeria (e sua distribuiçªo no tempo),

� risco de congestionamento (diÆrio ou sazonal),

� tempo de acesso dos serviços de emergŒncia,

� presença e percentagem de veículos pesados de mercadorias,

� presença, percentagem e tipo de trÆfego de mercadorias perigosas,

� características das rodovias de acesso,

� largura das faixas,

� consideraçıes relacionadas com a velocidade,

� ambiente geogrÆfico e meteorológico.

1.1.3. Sempre que um tœnel apresente uma característica específica no que se refere aos parâmetros acima referidos,
deve ser feita uma anÆlise de riscos de acordo com o artigo 13.°, a fim de determinar se sªo necessÆrias medidas
de segurança adicionais e/ou equipamentos suplementares para assegurar um elevado nível de segurança no
tœnel. A anÆlise de riscos tomarÆ em consideraçªo os eventuais acidentes que afectem claramente a segurança
dos utentes nos tœneis e que possam ocorrer durante a fase de funcionamento e a natureza e amplitude das suas
eventuais consequŒncias.

1.2. Requisitos mínimos

1.2.1. Pelo menos as medidas de segurança requeridas pelos pontos que se seguem devem ser implementadas a fim de
assegurar um nível mínimo de segurança em todos os tœneis abrangidos pela directiva. Poderªo ser autorizados
desvios limitados em relaçªo a esses requisitos, desde que seja completado com Œxito o seguinte procedimento.

Os Estados-Membros ou a autoridade administrativa enviarªo à Comissªo informaçıes sobre:

� o(s) desvio(s) limitado(s) previsto(s),

� as razıes imperativas subjacentes ao desvio limitado previsto,

� medidas alternativas de reduçªo de riscos que deverªo ser utilizadas ou reforçadas, a fim de assegurar pelo
menos um nível de segurança equivalente, incluindo provas, sob a forma de uma anÆlise dos riscos rele-
vantes.

A Comissªo transmite o mais rapidamente possível aos Estados-Membros esse pedido de desvio limitado e, em
qualquer caso, no prazo de um mŒs a contar da data da recepçªo do pedido.

Se, num prazo de trŒs meses a contar da data da recepçªo do pedido pela Comissªo, nem esta nem o Estado-
-Membro formularem objecçıes, o desvio limitado Ø considerado aceite e a Comissªo informarÆ todos os
Estados-Membros em conformidade. Se forem formuladas objecçıes, a Comissªo apresentarÆ uma proposta nos
termos do n.° 2 do artigo 17.° Se a decisªo for negativa, o desvio limitado nªo serÆ autorizado.
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1.2.2. Para proporcionar uma interface unificada em todos os tœneis a que Ø aplicÆvel a presente directiva, nªo serÆ
permitido nenhum desvio em relaçªo aos requisitos previstos nos pontos que se seguem no que se refere à
concepçªo dos dispositivos de segurança à disposiçªo dos utentes do tœnel (postos de emergŒncia, sinalizaçªo,
Æreas de paragem de emergŒncia, saídas de emergŒncia, retransmissªo radiofónica, quando requeridos).

1.3. Volume de trÆfego

1.3.1. Quando se faz referŒncia ao «volume de trÆfego» no presente anexo, tem-se em mente o trÆfego diÆrio mØdio
anual por faixa dentro de um tœnel. Para efeitos de determinaçªo do volume de trÆfego, cada veículo a motor
conta como uma unidade.

1.3.2. Sempre que o nœmero de veículos pesados de mercadorias de massa superior a 3,5 toneladas exceder 15% do
trÆfego diÆrio mØdio anual, ou que o trÆfego diÆrio sazonal exceder significativamente o trÆfego diÆrio mØdio
anual, o risco suplementar serÆ apreciado e tido em conta mediante o aumento do volume de trÆfego do tœnel
para efeitos da aplicaçªo dos pontos que se seguem.

2. Medidas de infra-estrutura

2.1. Nœmero de galerias e de faixas

2.1.1. Os principais critØrios para optar pela construçªo de um tœnel de galeria simples ou de galeria dupla devem ser
o volume de trÆfego previsto e a segurança, tendo em conta aspectos tais como a percentagem de veículos
pesados de mercadorias, o declive e a extensªo.

2.1.2. De qualquer modo, no caso de tœneis em fase de projecto, se uma previsªo a 15 anos indicar que o volume de
trÆfego irÆ exceder 10 000 veículos por dia e por faixa, deverÆ estar operacional, no momento em que este valor
for ultrapassado, um tœnel de galeria dupla com um só sentido em cada galeria.

2.1.3. Com excepçªo da faixa de emergŒncia, deve manter-se o mesmo nœmero de faixas dentro e fora do tœnel. Qual-
quer alteraçªo do nœmero de faixas deverÆ ocorrer a uma distância suficiente a montante da entrada do tœnel;
esta distância deve corresponder, pelo menos, à distância percorrida em 10 segundos por um veículo a circular
à velocidade mÆxima autorizada. Quando as circunstâncias geogrÆficas nªo permitirem respeitar este valor,
devem ser tomadas medidas suplementares e/ou reforçadas para aumentar a segurança.

2.2. Geometria do tœnel

2.2.1. HÆ que prestar especial atençªo à segurança ao conceber a geometria da secçªo transversal do tœnel e o alinha-
mento horizontal e vertical do mesmo e das respectivas rodovias de acesso, dado que estes parâmetros tŒm
grande influŒncia na probabilidade e gravidade dos acidentes.

2.2.2. Nªo devem ser permitidos declives longitudinais superiores a 5% nos novos tœneis, salvo se nªo for geografica-
mente possível nenhuma outra soluçªo.

2.2.3. Nos tœneis com declives superiores a 3%, serªo tomadas medidas adicionais e/ou reforçadas para melhorar a
segurança com base numa anÆlise de riscos.

2.2.4. Quando a largura da faixa dos lentos for inferior a 3,5 metros e a circulaçªo de veículos pesados de mercadorias
for autorizada, serªo tomadas medidas adicionais e/ou reforçadas para melhorar a segurança com base numa
anÆlise de riscos.

2.3. Vias de evacuaçªo e saídas de emergŒncia

2.3.1. Nos novos tœneis que nªo possuam faixas de emergŒncia, devem ser previstas passadeiras de emergŒncia para
peıes, elevadas ou nªo, para utilizaçªo pelos utentes do tœnel em caso de avaria ou acidente. A presente dispo-
siçªo nªo Ø aplicÆvel caso as características de construçªo do tœnel nªo o permitam, ou apenas o permitam a
um custo excessivo, e o tœnel seja de sentido œnico e esteja equipado com um sistema de vigilância permanente
e de encerramento das faixas.

2.3.2. Nos tœneis existentes que nªo possuam faixas de emergŒncia nem passadeiras de emergŒncia para peıes, devem
ser tomadas medidas suplementares e/ou reforçadas para garantir a segurança.

2.3.3. As saídas de emergŒncia devem permitir que os utentes do tœnel o abandonem sem os seus veículos e alcancem
um local seguro em caso de acidente ou incŒndio, e devem proporcionar tambØm o acesso a pØ ao tœnel para os
serviços de emergŒncia. Como exemplos de saídas de emergŒncia, citem-se os seguintes:

� saídas directas do tœnel para o exterior,

� ligaçıes transversais entre galerias do tœnel,

� saídas para uma galeria de emergŒncia,

� abrigos com uma via de evacuaçªo independente da galeria do tœnel.
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2.3.4. Nªo devem ser construídos abrigos sem uma saída que conduza a vias de evacuaçªo para o exterior.

2.3.5. Devem ser previstas saídas de emergŒncia caso uma anÆlise dos riscos pertinentes, que inclua a extensªo do
fumo e velocidade de alastramento nas condiçıes locais, revele que a ventilaçªo e as outras disposiçıes de segu-
rança sªo insuficientes para garantir a segurança dos utentes.

2.3.6. De qualquer modo, nos novos tœneis devem ser previstas saídas de emergŒncia quando o volume de trÆfego for
superior a 2 000 veículos por faixa.

2.3.7. Nos tœneis existentes com extensªo superior a 1 000 metros e volume de trÆfego superior a 2 000 veículos por
faixa, deve ser avaliada a viabilidade e eficÆcia da construçªo de novas saídas de emergŒncia.

2.3.8. Quando existirem saídas de emergŒncia, a distância entre duas saídas de emergŒncia nªo deve ser superior a 500
metros.

2.3.9. Devem ser utilizados meios adequados, como portas, para impedir a propagaçªo do fumo e do calor para dentro
das vias de evacuaçªo por trÆs das saídas de emergŒncia, por forma a que os utentes do tœnel alcancem o exte-
rior e os serviços de emergŒncia possam aceder ao tœnel.

2.4. Acesso dos serviços de emergŒncia

2.4.1. Nos tœneis de galeria dupla em que as galerias se situem ao mesmo nível ou quase, devem existir, pelo menos
de 1 500 em 1 500 metros, ligaçıes transversais apropriadas para serem utilizadas pelos serviços de emergŒncia.

2.4.2. Sempre que geograficamente exequível, deve ser possibilitada a travessia do separador central (faixa mediana)
pelo exterior de cada entrada dos tœneis de galeria dupla ou mœltipla. Deste modo, os serviços de emergŒncia
terªo acesso imediato a qualquer das galerias.

2.5. `reas de paragem de emergŒncia

2.5.1. Nos novos tœneis com dois sentidos de extensªo superior a 1 500 metros e com um volume de trÆfego superior
a 2 000 veículos por faixa, devem ser previstas Æreas de paragem de emergŒncia, a intervalos nªo superiores
a 1 000 metros, se nªo estiverem previstas faixas de emergŒncia.

2.5.2. Nos tœneis existentes com dois sentidos de extensªo superior a 1 500 metros e com um volume de trÆfego supe-
rior a 2 000 veículos por faixa em que nªo existam faixas de emergŒncia, deve ser avaliada a viabilidade e
eficÆcia da construçªo de Æreas de paragem de emergŒncia.

2.5.3. Caso as características de construçªo do tœnel nªo permitam a instalaçªo de Æreas de paragem de emergŒncia ou
apenas a permitam a um custo excessivo, nªo Ø obrigatória a instalaçªo de tais Æreas se a largura total do tœnel
destinada à circulaçªo de veículos, excluídas as zonas sobrelevadas e as faixas de trânsito normal, for de largura
igual ou superior à de uma faixa de trânsito normal.

2.5.4. As Æreas de paragem de emergŒncia devem possuir um posto de emergŒncia.

2.6. Drenagem

2.6.1. Quando for permitido o transporte de mercadorias perigosas, deve ser prevista a drenagem de líquidos inflamÆ-
veis e tóxicos atravØs de sarjetas ou de outros meios devidamente concebidos dentro da secçªo transversal do
tœnel. AlØm disso, o sistema de drenagem deve ser concebido e mantido por forma a impedir que o fogo e os
líquidos inflamÆveis e tóxicos se espalhem dentro de uma galeria e entre galerias.

2.6.2. Se, nos tœneis existentes, estes requisitos nªo puderem ser cumpridos, ou apenas puderem sŒ-lo a um custo
excessivo, tal deverÆ ser tido em conta no momento de decidir, com base numa anÆlise dos riscos previsíveis, se
deverÆ ou nªo ser permitido o transporte de mercadorias perigosas.

2.7. ResistŒncia da estrutura aos incŒndios

A estrutura principal de todos os tœneis em que um colapso local da estrutura possa ter consequŒncias catastró-
ficas, por exemplo tœneis subaquÆticos ou tœneis que possam dar origem ao colapso de estruturas vizinhas
importantes, deve apresentar um nível suficiente de resistŒncia a incŒndios.

2.8. Iluminaçªo

2.8.1. Deve ser prevista iluminaçªo normal para assegurar aos condutores uma visibilidade diurna e nocturna adequada
na zona da entrada e no interior do tœnel.

2.8.2. Deve ser prevista iluminaçªo de segurança por forma a garantir uma visibilidade mínima para que os utentes do
tœnel o possam evacuar nos seus veículos em caso de corte do fornecimento de energia.

2.8.3. Uma iluminaçªo de evacuaçªo, por exemplo luzes de marcaçªo, a uma altura nªo superior a 1,5 metros, deve
ser prevista para guiar os utentes do tœnel em caso de evacuaçªo a pØ, em situaçªo de emergŒncia.
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2.9. Ventilaçªo

2.9.1. A concepçªo, construçªo e funcionamento do sistema de ventilaçªo devem ter em conta:

� o controlo das emissıes poluentes dos veículos rodoviÆrios, em condiçıes de trÆfego normal e de trÆfego
muito intenso,

� o controlo das emissıes poluentes dos veículos rodoviÆrios no caso de o trÆfego parar devido a incidente ou
acidente,

� o controlo do calor e do fumo em caso de incŒndio.

2.9.2. Deve ser instalado um sistema de ventilaçªo mecânico em todos os tœneis de extensªo superior a 1 000 metros
com um volume de trÆfego superior a 2 000 veículos por faixa.

2.9.3. Nos tœneis com trÆfego em ambos os sentidos e/ou trÆfego congestionado num œnico sentido, só serÆ autorizada
a ventilaçªo longitudinal se uma anÆlise de risco de acordo com o artigo 13.° demonstrar que a mesma Ø acei-
tÆvel e/ou se forem tomadas medidas específicas, tais como uma gestªo adequada do trÆfego, menores distâncias
entre as saídas de emergŒncia, ou extractores de fumo a intervalos regulares.

2.9.4. Nos tœneis em que seja necessÆrio um sistema de ventilaçªo mecânico e nªo seja autorizada a ventilaçªo longitu-
dinal de acordo com o ponto 2.9.3 devem ser usados sistemas de ventilaçªo transversal ou semi-transversal.
Esses sistemas devem ser capazes de extrair o fumo em caso de incŒndio.

2.9.5. Nos tœneis de extensªo superior a 3 000 metros com trÆfego em ambos os sentidos, um volume de trÆfego supe-
rior a 2 000 veículos por faixa, um centro de controlo e ventilaçªo transversal ou semi-transversal, devem ser
tomadas as seguintes medidas mínimas no que se refere à ventilaçªo:

� instalaçªo de registos de extracçªo de ar e fumo que possam funcionar separadamente ou em grupos,

� monitorizaçªo permanente da velocidade longitudinal do ar e ajuste do processo de comando do sistema de
ventilaçªo (registos, ventiladores, etc.) em conformidade.

2.10. Postos de emergŒncia

2.10.1. Os postos de emergŒncia destinam-se a fornecer vÆrios tipos de equipamento de emergŒncia, em especial tele-
fones e extintores, mas nªo a proteger os utentes dos efeitos do fogo.

2.10.2. Os postos de emergŒncia podem consistir em caixas na parede lateral ou, de preferŒncia, em nichos na parede
lateral. Deverªo estar equipados, pelo menos, com um telefone e dois extintores.

2.10.3. Serªo previstos postos de emergŒncia nas entradas e no interior de todos os tœneis, a intervalos nªo superiores
a 150 metros para os novos tœneis e nªo superiores a 250 metros para os tœneis existentes.

2.11. Alimentaçªo de Ægua

Todos os tœneis deverªo dispor de alimentaçªo de Ægua. Serªo previstas bocas de incŒndio perto das entradas e,
no interior dos tœneis, a intervalos nªo superiores a 250 metros. Caso nªo exista alimentaçªo de Ægua, Ø obriga-
tório verificar se existem outros meios que permitam dispor de Ægua suficiente.

2.12. Sinalizaçªo rodoviÆria

Deve ser utilizada sinalizaçªo específica para todas as instalaçıes de segurança destinadas aos utentes dos tœneis.
No anexo III Ø fornecida uma lista dos sinais e painØis para utilizaçªo nos tœneis.

2.13. Centro de controlo

2.13.1. Deve ser previsto um centro de controlo para todos os tœneis de extensªo superior a 3 000 metros e volume de
trÆfego superior a 2 000 veículos por faixa.

2.13.2. A vigilância de diversos tœneis pode ser centralizada num œnico centro de controlo.

2.14. Sistemas de vigilância

2.14.1. Devem ser instalados em todos os tœneis que possuam um centro de controlo sistemas de vigilância por vídeo e
um sistema capaz de detectar automaticamente incidentes de trânsito (por exemplo, imobilizaçªo de veículos) e/
/ou incŒndios.

2.14.2. Devem ser instalados em todos os tœneis que nªo possuam centro de controlo sistemas automÆticos de detecçªo
de incŒndios, caso o funcionamento da ventilaçªo mecânica para controlo do fumo seja independente do funcio-
namento automÆtico da ventilaçªo para controlo das emissıes poluentes.
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2.15. Equipamento de encerramento do tœnel

2.15.1. Em todos os tœneis de extensªo superior a 1 000 metros devem ser instalados semÆforos antes da entrada, por
forma a permitir encerrar o tœnel em caso de emergŒncia. Podem ainda ser previstos meios adicionais, como
painØis ou sinais de mensagem variÆvel e barreiras, a fim de assegurar o respeito pelas instruçıes.

2.15.2. No interior dos tœneis de extensªo superior a 3 000 metros que possuam um centro de controlo e com um
volume de trÆfego superior a 2 000 veículos por faixa, recomenda-se a instalaçªo de equipamento destinado a
fazer parar os veículos em caso de emergŒncia a intervalos nªo superiores a 1 000 metros. Esse equipamento
deve ser constituído por semÆforos e, eventualmente, por meios adicionais, como altifalantes, painØis ou sinais
de mensagem variÆvel e barreiras.

2.16. Sistemas de comunicaçªo

2.16.1. Deve ser instalado equipamento de retransmissªo de radiodifusªo em todos os tœneis de extensªo superior
a 1 000 metros com um volume de trÆfego superior a 2 000 veículos por faixa, para uso do serviço de emer-
gŒncia.

2.16.2. Nos casos em que exista um centro de controlo, deve ser possível interromper a retransmissªo dos canais desti-
nados aos utentes do tœnel, se a houver, para transmitir mensagens de emergŒncia.

2.16.3. Os abrigos e outras instalaçıes onde os utentes do tœnel a evacuar devem esperar antes de poderem chegar ao
exterior devem ser equipados com altifalantes para transmitir informaçıes aos utentes.

2.17. Alimentaçªo de energia e circuitos elØctricos

2.17.1. Todos os tœneis devem possuir um sistema de alimentaçªo de energia de emergŒncia capaz de assegurar o
funcionamento do equipamento de segurança indispensÆvel à evacuaçªo, atØ que todos os utentes tenham
evacuado o tœnel.

2.17.2. Os circuitos elØctricos, de mediçªo e de comando devem ser concebidos e construídos por forma a que uma
avaria local (devida, por exemplo, a um incŒndio) nªo afecte os circuitos que se encontrem ainda em funciona-
mento.

2.18. ResistŒncia do equipamento aos incŒndios

O grau de resistŒncia ao fogo de todo o equipamento dos tœneis deve atender às possibilidades tecnológicas e
ter em vista manter as funçıes de segurança necessÆrias em caso de incŒndio.

2.19. Quadro com o sumÆrio informativo dos requisitos mínimos

O quadro que se segue dÆ um resumo informativo dos requisitos mínimos dos nœmeros anteriores. Os requisitos
mínimos sªo os que constam do dispositivo do presente anexo.
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3. Medidas respeitantes ao funcionamento

3.1. Meios operacionais

A exploraçªo do tœnel deve ser organizada e possuir meios adequados para garantir a continuidade e segurança
do trÆfego. O pessoal envolvido na exploraçªo, bem como os serviços de emergŒncia, devem receber formaçªo
inicial e contínua adequada.

3.2. Planeamento de emergŒncia

Devem ser disponibilizados planos de emergŒncia para todos os tœneis. Nos tœneis que comecem e acabem em
Estados-Membros distintos, deve existir um plano de emergŒncia binacional œnico que envolva ambos os países.

3.3. Obras nos tœneis

O encerramento total ou parcial de faixas devido a obras de construçªo ou manutençªo planeadas de antemªo
deve sempre ter início fora do tœnel. Podem ser utilizados para o efeito painØis ou sinais de mensagem variÆveis,
semÆforos e barreiras mecânicas.

3.4. Gestªo de acidentes e de incidentes

Na eventualidade de acidente ou de incidente grave, devem ser imediatamente encerradas à circulaçªo todas as
galerias necessÆrias do tœnel.

Esta operaçªo deve ser efectuada accionando simultaneamente nªo só o equipamento antes das entradas, mas
tambØm os painØis ou sinais de mensagem variÆvel, semÆforos e barreiras mecânicas disponíveis dentro do tœnel,
se existirem, por forma a que todo o trÆfego possa ser suspenso o mais rapidamente possível no exterior e no
interior. Nos tœneis com menos de 1 000 metros, o encerramento deverÆ ser efectuado por outros meios. O
trÆfego deverÆ ser gerido por forma a que os veículos nªo afectados possam sair rapidamente do tœnel.

O tempo de acesso para os serviços de emergŒncia, na eventualidade de incidente num tœnel, deve ser o mais
curto possível e serÆ medido por ocasiªo de exercícios periódicos. PoderÆ, alØm disso, ser medido durante os
incidentes. No caso dos grandes tœneis com trânsito em ambos os sentidos e um volume de trÆfego elevado,
deve ser efectuada uma anÆlise de riscos de acordo com o artigo 13.° para determinar se Ø necessÆrio colocar
serviços de emergŒncia nas duas extremidades do tœnel.

3.5. Actividade do centro de controlo

Em todos os tœneis para os quais seja necessÆrio um centro de controlo, incluindo os que tenham início e termo
em Estados-Membros diferentes, o controlo pleno em qualquer momento deve ser assegurado por um œnico
centro de controlo.

3.6. Encerramento do tœnel

Na eventualidade de encerramento de um tœnel (por período curto ou longo), os utentes devem ser informados
dos melhores itinerÆrios alternativos atravØs de sistemas de informaçªo facilmente acessíveis.

Esses itinerÆrios alternativos devem fazer parte de planos de contingŒncia sistemÆticos. Devem ter em vista
manter tanto quanto possível o fluxo de trÆfego e reduzir ao mínimo os efeitos secundÆrios em matØria de segu-
rança nas zonas circundantes.

Os Estados-Membros deverªo desenvolver todos os esforços razoÆveis para evitar situaçıes em que um tœnel
situado no território de dois Estados-Membros nªo possa ser utilizado em virtude das consequŒncias do mau
tempo.

3.7. Transporte de mercadorias perigosas

No que respeita ao acesso aos tœneis de veículos que transportem mercadorias perigosas, tal como definidas na
legislaçªo europeia aplicÆvel ao transporte rodoviÆrio deste tipo de mercadorias, devem ser aplicadas as seguintes
medidas:

� realizaçªo de uma anÆlise de riscos de acordo com o artigo 13.° antes de serem decididos ou alterados os
requisitos aplicÆveis à circulaçªo de mercadorias perigosas pelo tœnel,

� colocaçªo de sinalizaçªo adequada para assegurar a observância da regulamentaçªo antes da œltima saída
possível a montante do tœnel e nas entradas do tœnel, bem como a uma distância do mesmo que permita
aos condutores optar por itinerÆrios alternativos,

� ponderaçªo, caso a caso, e para alØm da anÆlise de riscos acima referida, de medidas operacionais específicas
destinadas a reduzir riscos, aplicÆveis à totalidade ou a parte dos veículos que transportem mercadorias peri-
gosas nos tœneis, tais como declaraçªo antes da entrada ou passagem em comboios escoltados por veículos
de acompanhamento.
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3.8. Ultrapassagem nos tœneis

Deve ser efectuada uma anÆlise de riscos para decidir se os veículos pesados de mercadorias devem ser autori-
zados a ultrapassar nos tœneis com mais de uma faixa em cada sentido.

3.9. Distâncias entre veículos e velocidade

A velocidade e a distância de segurança entre os veículos sªo particularmente importantes nos tœneis e deverªo
ser objecto de atençªo especial. Designadamente, os utentes dos tœneis deverªo ser informados das velocidades e
distâncias a respeitar. Deverªo ser aplicadas medidas coercivas, na medida do necessÆrio.

Os condutores dos veículos rodoviÆrios de transporte de passageiros devem, em condiçıes normais, manter em
relaçªo ao veículo da frente uma distância mínima equivalente à distância percorrida pelo veículo em dois
segundos. No caso dos veículos pesados de mercadorias, estas distâncias devem ser duplicadas.

Quando o trÆfego parar dentro de um tœnel, os condutores devem manter uma distância mínima de cinco
metros em relaçªo ao veículo da frente, excepto se tal nªo for possível devido a uma paragem de emergŒncia.

4. Campanhas de informaçªo

Serªo regularmente organizadas e realizadas, conjuntamente com as partes interessadas, campanhas de infor-
maçªo sobre a segurança nos tœneis, com base no trabalho harmonizado das organizaçıes internacionais. Tais
campanhas de informaçªo devem versar o comportamento correcto dos utentes ao conduzir nas proximidades
ou no interior de um tœnel, especialmente em caso de avaria do veículo, congestionamento, acidente e incŒndio.

Devem ser dadas informaçıes sobre o equipamento de segurança disponível e o comportamento adequado dos
utentes em locais convenientes para os utentes dos tœneis (por exemplo, nas Æreas de repouso antes dos tœneis,
nas entradas dos tœneis quando o trÆfego estiver parado ou na internet).

7.6.2004 L 201/71Jornal Oficial da Uniªo EuropeiaPT



ANEXO II

Aprovaçªo do projecto, documentaçªo de segurança, entrada em serviço, alteraçıes e exercícios periódicos

1. Aprovaçªo do projecto

1.1. O disposto na presente directiva Ø aplicÆvel a partir da fase de anteprojecto.

1.2. Antes de se iniciarem quaisquer trabalhos de construçªo, o gestor do tœnel deve reunir a documentaçªo de segu-
rança indicada nos pontos 2.2 e 2.3 para um tœnel na fase de projecto da estrutura e deverÆ consultar o agente da
segurança. O gestor do tœnel deve submeter a documentaçªo de segurança à apreciaçªo da autoridade administra-
tiva, juntamente com o parecer do agente da segurança e/ou da entidade inspectora, se for caso disso.

1.3. O projecto serÆ entªo eventualmente aprovado pela autoridade responsÆvel, que comunicarÆ a sua decisªo ao gestor
do tœnel e à autoridade administrativa.

2. Documentaçªo de segurança

2.1. O gestor do tœnel deve reunir e manter permanentemente actualizada documentaçªo de segurança para cada tœnel,
da qual transmitirÆ uma cópia ao agente da segurança.

2.2. A documentaçªo de segurança deve descrever as medidas de prevençªo e salvaguarda necessÆrias para garantir a
segurança dos utentes, tendo em conta as pessoas com mobilidade reduzida e as pessoas com deficiŒncia, a natureza
do percurso rodoviÆrio, a configuraçªo da estrutura, o seu entorno, a natureza do trÆfego e a capacidade de inter-
vençªo dos serviços de emergŒncia definidos no artigo 2.o da presente directiva.

2.3. Nomeadamente, a documentaçªo de segurança para um tœnel na fase de projecto deve incluir:

� uma descriçªo da estrutura prevista e do acesso à mesma juntamente com os desenhos necessÆrios à
compreensªo da sua concepçªo e das disposiçıes previstas para o funcionamento,

� um estudo de previsªo do trÆfego, especificando e justificando as condiçıes previstas para o transporte de
mercadorias perigosas, juntamente com a anÆlise de riscos exigida no ponto 3.7 do anexo I,

� uma anÆlise específica dos riscos, descrevendo eventuais acidentes que possam ocorrer durante a fase de funcio-
namento e que possam claramente afectar a segurança dos utentes nos tœneis, bem como a natureza e a magni-
tude das suas possíveis consequŒncias; esta anÆlise deve especificar e fundamentar medidas para reduzir a proba-
bilidade de acidentes e as suas consequŒncias,

� um parecer sobre segurança elaborado por um perito ou organizaçªo especializada neste domínio, que poderÆ
ser a entidade inspectora.

2.4. Para um tœnel na fase de entrada em serviço, a documentaçªo de segurança deve incluir, alØm dos elementos rela-
tivos à fase de projecto:

� uma descriçªo da organizaçªo, dos recursos humanos e materiais e das instruçıes que o gestor do tœnel especi-
ficar para assegurar o funcionamento e a manutençªo do tœnel,

� um plano de resposta de emergŒncia elaborado em conjunto com os serviços de emergŒncia que tambØm tenha
em conta as pessoas com mobilidade reduzida e as pessoas com deficiŒncia,

� uma descriçªo do sistema de recolha permanente dos dados da experiŒncia que permite registar e analisar inci-
dentes e acidentes significativos.

2.5. A documentaçªo de segurança de um tœnel em funcionamento deverÆ tambØm incluir, alØm dos elementos relativos
à fase de entrada em serviço:

� um relatório de anÆlise sobre os incidentes e acidentes significativos que se tenham verificado desde a entrada
em vigor da presente directiva,

� uma lista dos exercícios de segurança realizados, juntamente com uma anÆlise das suas conclusıes.

3. Entrada em serviço

3.1. A abertura de um tœnel ao trÆfego pœblico (entrada em serviço) deve ser sujeita à autorizaçªo da autoridade admi-
nistrativa, segundo o procedimento a seguir exposto.

3.2. Este procedimento Ø igualmente aplicÆvel à abertura dos tœneis ao trÆfego pœblico depois de qualquer alteraçªo
importante na sua construçªo e funcionamento ou de qualquer modificaçªo substancial que possa alterar significati-
vamente qualquer dos componentes da documentaçªo de segurança.
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3.3 O gestor do tœnel deve transmitir a documentaçªo de segurança referida no ponto 2.4 ao agente da segurança, que
darÆ o seu parecer quanto à abertura do tœnel ao trÆfego pœblico.

3.4 O gestor do tœnel deve remeter a documentaçªo de segurança à autoridade administrativa juntamente com o
parecer do agente da segurança. A autoridade administrativa decidirÆ se autoriza ou nªo a abertura do tœnel ao
trÆfego pœblico, ou se o farÆ com restriçıes, e notificarÆ a sua decisªo ao gestor do tœnel, com cópia para os
serviços de emergŒncia.

4. Alteraçıes

4.1 Para qualquer alteraçªo substancial da estrutura, equipamento ou funcionamento, susceptível de modificar de forma
significativa qualquer dos componentes da documentaçªo de segurança, o gestor do tœnel deverÆ solicitar uma nova
autorizaçªo de funcionamento segundo o procedimento descrito no ponto 3.

4.2. O gestor do tœnel deve informar o agente da segurança de qualquer outra modificaçªo a nível da construçªo e do
funcionamento. AlØm disso, antes de qualquer obra de modificaçªo no tœnel, o gestor do tœnel deve fornecer ao
agente da segurança a documentaçªo descritiva das propostas.

4.3. O agente da segurança deve analisar as consequŒncias da modificaçªo e, em qualquer caso, comunicar o seu parecer
ao gestor do tœnel, que enviarÆ uma cópia à autoridade administrativa e aos serviços de emergŒncia.

5. Exercícios periódicos

O gestor do tœnel e os serviços de emergŒncia, em colaboraçªo com o agente da segurança, devem organizar
conjuntamente exercícios periódicos destinados ao pessoal do tœnel e aos serviços de emergŒncia.

Esses exercícios:

� devem ser tªo realistas quanto possível e corresponder aos cenÆrios de incidente definidos,

� devem produzir resultados de avaliaçªo claros,

� devem evitar danos no tœnel,

� podem tambØm ser parcialmente realizados por simulaçªo em gabinete ou em computador, para resultados
complementares.

a) Pelo menos de quatro em quatro anos deverªo ser realizados exercícios completos em cada tœnel em condiçıes
tªo reais quanto possível. O encerramento do tœnel só serÆ exigido se for possível realizar adaptaçıes aceitÆveis
para o desvio do trÆfego. Entretanto, deverªo ser realizados anualmente exercícios parciais e/ou de simulaçªo.
Em zonas onde existam vÆrios tœneis a distâncias muito próximas, o exercício completo deverÆ ser realizado em
pelo menos um desses tœneis.

b) O agente da segurança e os serviços de emergŒncia avaliarªo conjuntamente esses exercícios, redigirªo um rela-
tório e, se necessÆrio, apresentarªo propostas.

7.6.2004 L 201/73Jornal Oficial da Uniªo EuropeiaPT



ANEXO III

Sinalizaçªo dos tœneis

1. Requisitos gerais

Apresentam-se seguidamente os sinais e os símbolos a utilizar nos tœneis. A sinalizaçªo de que trata a presente
secçªo Ø a abrangida pela Convençªo de Viena sobre a sinalizaçªo rodoviÆria de 1968, salvo indicaçªo em
contrÆrio.

A fim de facilitar a compreensªo dos sinais a nível internacional, o sistema de sinais indicado no presente
anexo baseia-se no uso de formas e de cores características de cada sinal e, sempre que possível, de símbolos
grÆficos em vez de inscriçıes. Sempre que os Estados-Membros considerem necessÆrio alterar a sinalizaçªo e os
símbolos indicados, as modificaçıes nªo deverªo alterar as suas características essenciais. No caso de Estados-
-Membros que nªo apliquem a Convençªo de Viena, a sinalizaçªo e os símbolos indicados podem ser modificados,
desde que as modificaçıes feitas nªo alterem o seu objectivo essencial.

1.1. Deve ser utilizada sinalizaçªo para indicar as seguintes instalaçıes de segurança nos tœneis:

� `reas de paragem de emergŒncia;

� Saídas de emergŒncia: deve ser usado o mesmo sinal para todos os tipos de saídas de emergŒncia;

� Vias de evacuaçªo: as duas saídas de emergŒncia mais próximas devem ser assinaladas nas paredes laterais, a
distâncias nªo superiores a 25 metros e a uma altura de 1,0 a 1,5 metros acima do nível das vias de evacuaçªo,
com indicaçªo das distâncias atØ às saídas;

� Postos de emergŒncia: sinalizaçªo com indicaçªo da presença de um telefone de emergŒncia e de extintores de
incŒndio.

1.2. RÆdio:

Nos tœneis onde os utentes podem receber informaçıes atravØs dos rÆdios dos seus veículos, deve ser colocada sina-
lizaçªo adequada à entrada informando os utentes da forma como podem receber essas informaçıes.

1.3. Os sinais e as marcaçıes devem ser concebidos e colocados de modo a serem claramente visíveis.

2. Descriçªo dos sinais e painØis

Os Estados-Membros deverªo utilizar sinais adequados, se necessÆrio, na Ærea de sinalizaçªo prØvia, no interior e
depois da saída do tœnel. Ao conceber a sinalizaçªo de um tœnel, deverªo ser tidos em consideraçªo o trÆfego local
e as condiçıes de construçªo, bem como outras condiçıes do local. Serªo utilizados sinais conformes com a
Convençªo de Viena sobre a sinalizaçªo rodoviÆria, excepto nos Estados-Membros que nªo apliquem a Convençªo
de Viena.

2.1. Sinal de tœnel

SerÆ colocado o seguinte sinal a cada entrada do tœnel:

Sinal para tœneis rodoviÆrios E11A da Convençªo de Viena.

A extensªo serÆ indicada na parte inferior do painel ou num painel adicional H2.

Para tœneis de extensªo superior a 3 000 metros, serÆ indicada a extensªo restante do tœnel de mil em mil metros.

PoderÆ igualmente ser indicado o nome do tœnel.
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2.2. Sinalizaçªo horizontal

As bermas devem estar assinaladas com linhas horizontais.

No caso dos tœneis com dois sentidos, devem ser colocados dispositivos claramente visíveis ao longo da linha
mediana (œnica ou dupla) que separa as duas faixas.

2.3. Sinais e painØis para a sinalizaçªo de instalaçıes

Postos de emergŒncia

Os postos de emergŒncia deverªo ostentar sinais informativos que serªo sinais F nos termos da Convençªo de Viena
e indicarªo o equipamento à disposiçªo dos utentes, por exemplo:

Nos postos de emergŒncia que se encontrem separados do tœnel por uma porta, um texto claramente legível, redi-
gido nas línguas apropriadas, deve indicar que o posto de emergŒncia nªo assegura protecçªo em caso de incŒndio.
Eis um exemplo:

«ESTA `REA NˆO GARANTE PROTEC˙ˆO EM CASO DE INC˚NDIO

Siga os sinais que indicam as saídas de emergŒncia»

`reas de paragem de emergŒncia

Os sinais utilizados para indicar as Æreas de paragem de emergŒncia sªo sinais E nos termos da Convençªo de
Viena. Os telefones e os extintores deverªo ser indicados por um painel adicional ou incorporado no próprio sinal.

Saídas de emergŒncia

Os sinais que indicam «saídas de emergŒncia» devem ser sinais G nos termos da Convençªo de Viena. Apresentam-
-se a seguir alguns exemplos:

É tambØm necessÆrio sinalizar as duas saídas mais próximas nas paredes laterais. Apresentam-se a seguir alguns
exemplos:
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Sinais nas faixas de rodagem

Estes sinais podem ser circulares ou rectangulares

Sinais de mensagem variÆvel

Os sinais de mensagem variÆvel devem dar indicaçıes claras aos condutores sobre engarrafamentos, avarias,
acidentes, incŒndios ou qualquer outro perigo.
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